
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2575736 - SP (2024
/0054601-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ELEUSES VIEIRA DE PAIVA
AGRAVANTE : SONIA REGINA LINS DE PAIVA
ADVOGADOS : HÉLIO MARTINEZ - SP078123

GABRIEL DE CASTRO GUEDES - SP331359
HELIO MARTINEZ JUNIOR - SP092407

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESERVA LEGAL. INSTITUIÇÃO
E RESTAURAÇÃO. EXCLUSÃO DE CORRÉU
PREMATURAMENTE.  LEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que
o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita,
sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal
já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e
intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 1.119.820/PI,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe ).19/12/2014
No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no REsp10/8/2020 26/8/2020
1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

; AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete25/6/2015
Magalhães, Segunda Turma, DJe .)3/4/2014

2. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça,
pode o Relator decidir monocraticamente os recursos especiais e agravos em
recurso especial, quando presente alguma das hipóteses elencadas nos arts.
253, parágrafo único, e 255, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça, na Súmula n. 568/STJ e no art. 932, inciso III, do CPC/2015. Não
bastasse, a possibilidade de interposição de agravo interno, com a submissão
da insurgência ao Colegiado, esvazia tal alegação.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é de que é
objetiva e solidária a responsabilidade por dano ambiental. Considera-se
poluidor toda pessoa física ou jurídica responsável, direta ou indiretamente,
por atividade causadora de degradação ambiental. Por essa mesma razão, o
dano ambiental pode ser demandado tanto contra o responsável direto quanto
contra o indireto ou mesmo contra ambos, dada a solidariedade estabelecida
por lei. Na mesma linha: AgInt no AR Esp n. 1.553.547/PR, relator Ministro
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , D Je de ; E21/8/2023 24/8/2023
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Dcl no AR Esp n. 1.580.652/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , D Je de ; REsp n. 1.800.120/SP,25/8/2020 6/10/2020
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D3/3/2020
Je de ; e AgInt no R Esp n. 1.830.035/SP, relator Ministro Herman14/9/2020
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .28/9/2020 14/10/2020

4. Embora não haja irregularidade ou nulidade em apenas um dos
cônjuges figurar no polo passivo da referida ação, porque em ação civil
pública voltada ao ressarcimento de danos ambientais há litisconsórcio
passivo facultativo, a irresignação prospera quanto à exclusão prematura do
corréu, que pode concorrer direta ou indiretamente para a atividade causadora
do dano ambiental ou dele se beneficiar direta ou indiretamente.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .19 de setembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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2. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça,
pode o Relator decidir monocraticamente os recursos especiais e agravos em
recurso especial, quando presente alguma das hipóteses elencadas nos arts.
253, parágrafo único, e 255, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
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bastasse, a possibilidade de interposição de agravo interno, com a submissão
da insurgência ao Colegiado, esvazia tal alegação.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é de que é
objetiva e solidária a responsabilidade por dano ambiental. Considera-se
poluidor toda pessoa física ou jurídica responsável, direta ou indiretamente,
por atividade causadora de degradação ambiental. Por essa mesma razão, o
dano ambiental pode ser demandado tanto contra o responsável direto quanto
contra o indireto ou mesmo contra ambos, dada a solidariedade estabelecida
por lei. Na mesma linha: AgInt no AR Esp n. 1.553.547/PR, relator Ministro
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Dcl no AR Esp n. 1.580.652/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em , D Je de ; REsp n. 1.800.120/SP,25/8/2020 6/10/2020
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D3/3/2020
Je de ; e AgInt no R Esp n. 1.830.035/SP, relator Ministro Herman14/9/2020
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .28/9/2020 14/10/2020

4. Embora não haja irregularidade ou nulidade em apenas um dos
cônjuges figurar no polo passivo da referida ação, porque em ação civil
pública voltada ao ressarcimento de danos ambientais há litisconsórcio
passivo facultativo, a irresignação prospera quanto à exclusão prematura do
corréu, que pode concorrer direta ou indiretamente para a atividade causadora
do dano ambiental ou dele se beneficiar direta ou indiretamente.

5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELEUSES VIEIRA DE PAIVA
 e  SONIA REGINA LINS DE PAIVA contra decisão por mim proferida por meio da

qual foram rejeitados os embargos de declaração (339-340). 
Pondera a parte agravante (fls. 354-355): 
 

Primeiramente, vale ressaltar que o relator não poderia ter dado provimento
parcial ao recurso especial, visto que a questão jurídica debatida, a (i)legitimidade
passiva do recorrente Eleuses, não possui jurisprudência dominante nesta Casa.

[...]
De outro lado, no mérito, a questão sobre a legitimidade passiva do

agravante Eleuses não poderia ter sido analisada em sede de recurso especial, visto
que isso redundaria no imprescindível reexame de fatos e provas, o que, como se
sabe, é vedado na via recursal extraordinária. 04. Pior ainda, para decidir como
decidiu, a decisão monocrática partiu de premissa fática manifestamente
equivocada, com a devida vênia.

[...]
A premissa equivocada é justamente considerar que, no caso, a

concorrência direta ou indireta de Eleuses para atividade causadora do dano
ambiental será objeto de prova, pois não será.

Consoante constou expressamente nos acórdãos proferidos pelo TJ-SP,
órgão judicante soberano sobre os fatos, sequer haverá produção de prova nesse
sentido, pois o agravado não alegou, na petição inicial, que Eleuses tenha
contribuído direta ou indiretamente com o dano ambiental ou se beneficiado dele [...]

 
Foi apresentada resposta ao agravo interno(fl. 363-370).
É o relatório.

 

VOTO
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Alega a parte agravante que não seria cabível o conhecimento do recurso no
ponto relacionado à legitimidade passiva, porque sua análise demandaria a reavaliação
do contexto fático-probatório da causa, a atrair a incidência do óbice da Súmula n. 7 do
STJ.

Sem razão, contudo.
No caso, o objeto recursal apreciado restringe-se à dos critérios valoração 

concernentes à legitimidade passiva. Não se busca rever ou revisar fatos, mas,jurídicos 
sim, requalificar juridicamente as premissas fáticas já estabelecidas pela Corte de origem.

Assim, a partir do quadro fático delineado pela instância ordinária, concluiu-
se pela legitimidade passiva, denotando que a análise feita por esta Corte Superior é
eminentemente , dentro dos parâmetros de cognição do recurso especial.jurídica

O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é de que, "embora a
Súmula 7 do STJ impeça o reexame de matéria fática, a referida Súmula não impede a
intervenção desta Corte, quando há errônea valoração jurídica de fatos incontroversos
nos autos e delineados no acórdão recorrido" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.892.848/RJ,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de ).30/6/2023

No mesmo sentido, ilustrativamente:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM.
REVALORAÇÃO JURÍDICA DE FATOS ELENCADOS NO PRÓPRIO
ACÓRDÃO RECORRIDO. POSSIBILIDADE. SINDICATO. LEGITIMAÇÃO
EXTRAORDINÁRIA.

1. "Embora a Súmula 7 do STJ impeça o reexame de matéria fática, a
referida Súmula não impede a intervenção desta Corte, quando há errônea valoração
jurídica de fatos incontroversos nos autos e delineados no acórdão recorrido" (AgInt
nos EDcl no REsp n. 1.892.848/RJ, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, DJe de .). Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp n.30/6/2023
1.990.213/PB, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe
de .21/9/2022

2. Como decido pelo STF em repercussão geral, no julgamento do Tema
823, tratando-se de hipótese de legitimação extraordinária por substituição
processual, a atuação dos sindicatos em juízo, na defesa dos direitos coletivos ou
individuais dos sindicalizados, independe de autorização dos substituídos, inclusive
em liquidação e execução de sentença. Daí porque "é dispensada a juntada de
listagem nominal dos filiados substituídos, não afetando os limites subjetivos da
coisa julgada eventual apresentação de lista, pela entidade sindical, durante o curso
processual" (AgInt no REsp n. 2.052.199/PR, relatora Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .). A propósito: AgInt no REsp n.28/6/2023
2.000.264/PE, relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,
DJe de .17/5/2023

3. Caso concreto em que se extrai do acórdão recorrido que o título
executivo judicial fez referência genérica aos substituídos pelo Sindicato, autor da
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ação coletiva, sem qualquer limitação aos servidores constantes da lista que
acompanhou a petição inicial.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.086.012/AP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em , DJe de .)27/11/2023 30/11/2023
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE

COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA. RESCISÃO POR CULPA DA
VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS E RESPONSABILIDADE
POR DANOS MATERIAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA E
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
CESSIONÁRIA FIDUCIÁRIA DOS CRÉDITOS. FINANCIAMENTO
CONCEDIDO À INCORPORADORA. DISCUSSÃO SOBRE INCIDÊNCIA DO
DISPOSTO NO ART. 31-A, § 12, DA LEI N. 4.591/1964. NECESSIDADE DE
JULGAMENTO COLEGIADO DO RECURSO ESPECIAL PELA QUARTA
TURMA DO STJ. AGRAVO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido expressamente consignou que se discute a extensão
da responsabilidade pelo atraso na entrega dos imóveis, e por conseguinte, a
legitimidade passiva da instituição financeira em virtude de financiamento
concedido à incorporadora e garantido por cessão fiduciária do crédito de
comercialização das unidades imobiliárias. Portanto, as circunstâncias fáticas que
delineiam a controvérsia foram expressamente assentadas no acórdão recorrido.

Assim, não se está diante de necessidade de esquadrinhamento dos
elementos de prova para se aferir como os fatos ocorreram, mas sim, de dar a correta
valoração jurídica aos dados explicitamente consignados no aresto impugnado.
Afastada a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ. Necessidade de julgamento colegiado.

2. Agravo interno provido para tornar sem efeito a decisão agravada a fim
de posterior inclusão do recurso especial em pauta de julgamento.

(AgInt no REsp n. 1.863.680/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)21/9/2021 13/10/2021

 
Além disso, a Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de

que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o
entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a
esse respeito. (EREsp 1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte
Especial, DJe ). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator19/12/2014
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe ; AgRg no10/8/2020 26/8/2020
REsp 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015
; AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
DJe .)3/4/2014

Outrossim, quanto à alegada impossibilidade de julgamento monocrático do
recurso anterior, cabe registrar que, segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de
Justiça, pode o Relator decidir monocraticamente os recursos especiais e agravos em
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recurso especial, quando presente alguma das hipóteses elencadas nos arts. 253,
parágrafo único, e 255, § 4º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, na
Súmula n. 568/STJ e no art. 932, inciso III, do CPC/2015. Não bastasse, a possibilidade
de interposição de agravo interno, com a submissão da insurgência ao Colegiado, esvazia
tal alegação.

A esse respeito:
 

PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO DE
RECURSO ESPECIAL POR DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE.
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO SUFICIENTE NA DECISÃO. NÃO
OCORRÊNCIA DE NULIDADE. TEMA 339/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL
DO ESTADO. NÃO COMPROVAÇÃO DE NEXO CAUSAL ENTRE O DANO E
A CONDUTA DO AGENTE ESTATAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. “A legislação processual (932 do CPC/2015, c/c a Súmula 568 do STJ)
permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição
de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da

(AgInt no AREsp 1.389.200 /SP, relator Ministro Marco Buzzi,colegialidade” 
Quarta Turma, DJe de ).29/3/2019

[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 403.811

/RN, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
 no original.)11/3/2024

Com efeito, no tocante à legitimidade passiva, o Tribunal de origem anotou
(fl. 108): 

 
Legitimidade passiva. Eleuses Vieira de Paiva. A matrícula nº 3.771 do

Oficial de Registro de Imóveis e Especialidades da Comarca de Maracaí indica que
Sônia Regina Lins de Paiva se tornou proprietária da Fazenda Macuco - Gleba 01
por sucessão hereditária, em razão da morte de sua genitora (fls. 509/514). A
proprietária é casada com Eleuses Vieira de Paiva sob o regime de comunhão
parcial de bens, razão pela qual o imóvel lhe pertence exclusivamente, nos termos
do art. 1.659, I do Código Civil. Considerando que o cônjuge não é proprietário ou
possuidor do imóvel, inexiste alegação de que contribuiu pessoalmente para a
perpetração de dano ambiental e sequer reúne condições de intervir no imóvel, ante
a natureza 'propter rem' da obrigação' de instituir e reparar a reserva legal, não se
entrevê legitimidade para figurar no polo passivo da ação. É hipótese de extinção da
ação sem julgamento do mérito, nos termos do art. 485, VI do CPC, em relação ao
corréu Eleuses Vieira de Paiva.

 
No julgamento dos embargos de declaração foi esclarecido (fl. 141): 
 

Ilegitimidade passiva. O acórdão é claro em seus fundamentos e
conclusões. O imóvel pertence exclusivamente à ré Sônia Regina Lins de Paiva, que
dele se tornou proprietária por sucessão hereditária; e sequer há alegação de que o
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cônjuge e réu Eleuses Vieira de Paiva contribuiu de alguma forma para eventual
dano ambiental. No mais, a ação é fundada em direito de natureza obrigacional, não
real, e ao caso não se aplica o disposto no art. 73, § 1º, I do CPC

 
 
Conforme ressaltado na decisão agravada a jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça é de que é objetiva e solidária a responsabilidade por dano ambiental.
Considera-se poluidor toda pessoa física ou jurídica responsável, direta ou indiretamente,
por atividade causadora de degradação ambiental. Por essa mesma razão, o dano
ambiental pode ser demandado tanto contra o responsável direto quanto contra o indireto
ou mesmo contra ambos, dada a solidariedade estabelecida por lei. Na mesma linha
ratifico os precedentes citados na decisão recorrida: AgInt no AREsp n. 1.553.547/PR,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , D Je de 21/8/2023

; EDcl no AREsp n. 1.580.652/SP, relator Ministro Herman Benjamin,24/8/2023
Segunda Turma, julgado em , D Je de ; R Esp n. 1.800.120/SP,25/8/2020 6/10/2020
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D Je de 3/3/2020

; e AgInt no R Esp n. 1.830.035/SP, relator Ministro Herman Benjamin,14/9/2020
Segunda Turma, julgado em , D Je de .28/9/2020 14/10/2020

Descabida, assim, a alegação da agravante de que o STJ não possui
jurisprudência dominante acerca do tema relativo à legitimidade passiva. 

Apesar de não haver irregularidade ou nulidade em apenas um dos cônjuges
figurar no polo passivo da referida ação, porque em ação civil pública voltada ao
ressarcimento de danos ambientais há litisconsórcio passivo facultativo, a irresignação
prospera quanto à exclusão prematura do corréu Eleuses Vieira de Paiva, que pode
concorrer direta ou indiretamente para a atividade causadora do dano ambiental ou dele
se beneficiar direta ou indiretamente.

Conforme destacado ás fls. 290: 
 

Com efeito, não faz sentido acolher, “ab initio”, a preliminar
de ilegitimidade passiva, com base em uma argumentação que depende de provas e
que se confunde com o próprio mérito, ou seja, a de que o marido da corré Sônia
não é proprietário do imóvel, não reside com sua esposa, apesar de serem casados, e,
portanto, não contribuiu para o dano imputado. Trata-se de nítida matéria preliminar
que se confunde com o mérito e com ele deve ser analisada, após a devida produção
de provas.

 
Na mesma linha ratifico o precedente citado na decisão agravada: 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE RECEBE A INICIAL EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA
RECORRIDA. SÚMULA 284 DO STF. PRESCRIÇÃO PARA O AJUIZAMENTO
DA AÇÃO DE IMPROBIDADE. CONTADO A PARTIR DO TÉRMINO DO
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EXERCÍCIO DO CARGO. INDÍCIOS DE COMETIMENTO DE ATO ÍMPROBO.
IN DUBIO PRO SOCIETATE. RECEBIMENTO DA INICIAL. IMPUTAÇÃO DE
ATOS DOLOSOS NÃO EXTINTOS PELA LEI 14.230/2021. NÃO APLICAÇÃO
DO TEMA 1.199/ST. RECURSO NÃO PROVIDO. [...] 7. Considerando que o
final do mandato do Prefeito Municipal ocorreu em 2016 e a Ação Civil Pública foi
proposta em , não transcorreu o prazo quinquenal da prescrição11/5/2017
impeditivo da propositura da ação. RECEBIMENTO DA INICIAL: IN DUBIO
PRO SOCIETATE 8. O Tribunal de origem assim consignou (fls. 105-107):
"Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva, constata-se que esta se confunde com
o mérito e com ele será analisada oportunamente pelo juízo de origem. (...) Em uma
análise preliminar e diante dos elementos probatórios trazidos aos autos, vislumbra-
se a possibilidade de cometimento de ato ímprobo praticado pelos corréus, uma vez
que aparentemente houve fraude em procedimento licitatório, no qual se anulou a
concorrência em razão da participação de empresas pertencentes à mesma família,
não podendo se afastar tal hipótese neste momento processual. O douto juízo de
origem demonstrou claramente os indícios de autoria e de materialidade, o que
impossibilita o indeferimento da inicial". 9. O acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que a presença de
indícios de cometimento de atos previstos na Lei de Improbidade Administrativa
autoriza o recebimento da peça vestibular, devendo prevalecer na fase inicial o
princípio do in dubio pro societate. Sendo assim, somente após a regular instrução
processual é que se poderá concluir pela existência ou não de eventual prática de ato
de improbidade administrativa. Nesse sentido: R Esp 1.567.026/RS, Rel. Min.
Francisco Falcão Segunda Turma, D Je de  e STJ, AgInt no AR Esp27/8/2018
952.487/MS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, D Je de . [...] 13.18/9/2018
Agravo Interno não provido. (AgInt no AR Esp 1865853/SP. Relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , D Je .)11/6/2024 24/6/2024

 
 
Finalmente cumpre anotar que a jurisprudência do STJ é de que a legitimidade

das partes, por constituir uma das condições da ação, é questão de ordem pública
que pode ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de
ofício.

A propósito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA
COLETIVA. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS TRANSITADOS EM
JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE. NÃO PRECLUSÃO. CONCLUSÃO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, PELA
ILEGITIMIDADE ATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial
e na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.
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2. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, a legitimidade das partes,
por constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode
ser alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício.

3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por
demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência
da Súmula 7 do STJ.

4. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

5. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.696.621/MA, relator Ministro Afrânio Vilela,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA
N. 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou

provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. O recurso especial que não impugna fundamento do

acórdão recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula
n. 283/STF.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "enquanto não decididas,
as questões de ordem pública, como a legitimidade das partes, podem ser
conhecidas, inclusive de ofício, em qualquer grau de jurisdição ordinária, até o
trânsito em julgado, pois não sujeitas à preclusão temporal, mas à coisa julgada e
sua eficácia preclusiva" (AgInt no AREsp n. 2.529.297/GO, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).19/8/2024 2/9/2024

4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após
a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial,
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

5. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões do
recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.

III. Dispositivo 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.963.503/MT, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,

Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 25/3/2025
 

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.575.736 / SP
Número Registro: 2024/0054601-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10001894820228260047 1000189482022826004714073200000832019 14073200000832019
20283229320238260000

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ELEUSES VIEIRA DE PAIVA
AGRAVADO : SONIA REGINA LINS DE PAIVA
ADVOGADOS : HÉLIO MARTINEZ - SP078123

GABRIEL DE CASTRO GUEDES - SP331359
HELIO MARTINEZ JUNIOR - SP092407

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - RESERVA LEGAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELEUSES VIEIRA DE PAIVA
AGRAVANTE : SONIA REGINA LINS DE PAIVA
ADVOGADOS : HÉLIO MARTINEZ - SP078123

GABRIEL DE CASTRO GUEDES - SP331359
HELIO MARTINEZ JUNIOR - SP092407

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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